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APRESENTAÇÃO

No contexto de fortes transformações sociais e do impacto das mídias na forma-
tação da política global e local, não são poucos os desafios para a democracia e para o 
Direito. As ameaças estão sinalizadas na violência que grassa o país e na incapacidade 
do Estado em cumprir os dispositivos constitucionais de segurança, educação e trabalho 
ao cidadão, assim como nos discursos cada vez mais altivos que apregoam limitações às 
garantias e direitos inscritos na Constituição Federal de 1988. A corrupção e a violência, 
mães de muitos males da República, não podem sitiar os direitos fundamentais, cláusulas 
pétreas da Constituição Cidadã. Ao contrário, devem motivar os juristas a, nos limites 
constitucionais, encontrar as soluções capazes de responder aos reclamos da sociedade. 
Como nos lembra Ihering, a vida do direito é uma luta. A redação da Constituição de 
1988 não se deu sem lutas; é resultado dos embates dos diferentes segmentos da socieda-
de que compunham a Assembleia Constituinte, por isso plural e com vigorosa vitalidade 
na defesa dos direitos e garantias fundamentais, fonte dos novos direitos e do acesso do 
cidadão à justiça e aos bens que a sociedade produz.1 

30 anos após a sua promulgação em 05 de outubro de 1988, os avanços em re-
lação aos direitos fundamentais são inequívocos, podendo aqui serem destacados, v.g., 
a proibição da prisão por dívida no caso de depositário infiel, o fornecimento gratuito 
de diversos medicamentos em consonância com a política de saúde pública, o direito à 
educação infantil, o reconhecimento dos direitos dos deficientes e a validação das ações 
afirmativas para ingresso em universidades.  Mas há muito caminho a percorrer para a 
plena efetivação dos direitos fundamentais. E é nesta perspectiva que a revista jurídica 
Unigran, dentro do seu escopo de divulgar artigos que versem sobre temas de Direito, 
em suas múltiplas interfaces, cumprindo a missão institucional de promover o debate, 
fomentar a pesquisa e contribuir para um ensino jurídico de qualidade, construiu esta 
edição de número 40, comemorativo aos vinte anos da revista.

Este número traz, como autor convidado, a contribuição de Luciano Benetti 
Timm, professor dos programas de pós-graduação stricto sensu da Unisinos e da FGV-
-Direito, que em notas introdutórias, destaca elementos centrais da AED, seus principais 
conceitos e assinala uma ampla bibliografia nacional e estrangeira suficiente e necessária 
para fomentar novas pesquisas, notadamente no âmbito acadêmico.

Como artigos submetidos a avaliação por pares, foram selecionadas, dentre as 

1 No sentido atribuído por HERRERA FLORES, Joaquim. A (re)invenção dos direitos humanos. Florianópolis: Fundação 
Boiteux, 2009.
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mais de trinta submissões, as contribuições de Caio Siqueira Iocohama, Diego José Bal-
dissera e Celso Hiroshi Iocohama sobre o tratamento constitucional e infraconstitucional 
do papel do juiz e da imparcialidade para o processo judicial, com destaque para o impe-
dimento e suas repercussões; de Juliana Costa Barboza, que aborda a segurança jurídica 
como pressuposto do Estado de Direito, denotando o ideal de segurança ao ordena-
mento e à sociedade, sob fundamento axiológico na Constituição; de André Farah, que 
aborda os direitos constitucionais à liberdade de informação e o direito ao esquecimento; 
de Maicon Varella Flores, que analisa a proposta de Emenda Constitucional 215/2000, 
que dispõe sob a demarcação das terras indígenas; de Wanderlei José dos Reis que analisa 
o princípio constitucional de direito a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
abordando a natureza proter rem da obrigação de reparação por danos ambientais; de 
Isadora Scherer Simões e Ana Cristina Baruffi, que à luz da dignidade da pessoa humana 
analisam a aplicação do artigo 139, IV, do Código de Processo Civil sob o prisma do 
processo de execução constitucionalizado; de Adriel Seródio de Oliveira, que à luz do 
princípio constitucional da igualdade, reflete sobre a desigualdade social e racial brasilei-
ra, assinalando a diferença abissal entre cidadãos de uma mesma sociedade. 

No campo infraconstitucional, destacam-se as contribuições de Margareth Vetis 
Zaganelli e Gabriel Viçose que tratam da proteção ao sócio minoritário, analisando a não 
vinculação do sócio dissidente à cláusula arbitral; e de Bruno Roque Vanderley da Silva, 
Gabriela Freo Faccin, Pamela Louvera Festugatto e Haroldo Paulo Camara Medeiros, 
com uma reflexão sobre o direito ao esquecimento na era digital.

Na seção análise de jurisprudência, Hidemberg Alves da Frota analisa o acórdão-
-paradigma do Habeas Corpus n.º 127900/AM.

Temos certeza que a divulgação destes textos previamente avaliados por colabo-
radores ad hoc, a quem fica o nosso agradecimento pela presteza com que se dispuseram 
a avaliar os artigos, bem como pelas sugestões apresentadas, contribuirá para o debate e 
para avanços no conhecimento jurídico, bem como oferece ferramentas e instrumentos 
para a atuação coerente dos operadores do Direito.

Uma boa leitura!

Helder Baruffi – editor


